
Balancéu
» Se sobra coragemdeusar umbalançoque fica amais de
1.200metros acimada vista, a emoção é garantida. A
novidadepode ser experimentadanaChapadada
Contagem.Hoje, será a inauguração.

Sensato
» Enfim, a Secretaria deObras providenciou o recuo em
algumasparadas de ônibus.Não atrapalhammais o
trânsito, que segueno fluxo.

Novidade
»NeoenergiaDistribuiçãoBrasíliaéonovonomedaCEB.Por
enquanto,nadadediferenteparaosconsumidoresepouca
coisamudouparaos funcionários.Osplanosvêmaseguir.

Olhos d’água
» Oparque instaladonaAsaNorte, graças à dedicaçãode
moradores que insistiramna importância daquela área,
sofre, agora, comaaçãodemoradores de rua.Nãopor
eles seremdesordeiros,mas pela necessidade deusar o
parque comoúnica referência.Talvez o local precise de
mais lixeiras para não ferir as nascentes emais
humanidadepara abrandar a almadessas pessoas
abandonadas pela sociedade.

Falta algo
»Turista comentaqueoTrechodeTriagemNorteparece
umaobra inacabada. Pistas que são semser, interrupções
meio improvisadas, falta de iluminação.Quemconhece
umanel viário atesta quemuito ficouadesejar nessaobra.

“A capacidade de problematizar significa a
condição que se tem de perguntar por que
certo princípio deve triunfar sobre outro.”

CCllóóvviiss ddee BBaarrrrooss FFiillhhoo

A frase que foi pronunciada:

Homeopatia
Até mesmo venenos fulminantes à vida, quando correta-

mente diluídos, se transformam em remédio contra a morte.
Esse conceito homeopático também pode ser aplicado à na-
tureza das dosagens, tanto do ponto de vista político quanto
econômico. Também dentro desse conceito simples, ali-
nham-se as mudanças de rumo, principalmente aquelas ra-
dicais, que parecem conduzir para o abismo.
O embate permanente opondo amaioria dos governado-

res de estado contra o governo federal, na figura do presiden-
te da República, a quem acusam de apatia e indiferença no
combate à covid-19, surpreendentemente pode resultar em
algo de positivo para o país, caso essa rebelião se estenda
também para um definitivo estabelecimento de uma Repú-
blica Federativa, que ponha fim à centralização excessiva do
Executivo. É isso ou será o veneno da radicalização.
O golpe que instaurou a República como forma de gover-

no, ao prometer a superação damonarquia constitucional de
D. Pedro II por umgovernomaismoderno, não conseguiu, em
tempo algum, estabelecer uma verdadeira Federação de esta-
dos, mantendo um centralismo, atémaior, em torno do Poder
Executivo e fazendo das unidades federativas entes sem von-
tade própria, dependentes e submissos ao governo central.
É esse modelo que parece estar em vias de ser rompido

para o bem do país continente. Só que, nesse caso, para que
o veneno se transforme em remédio será preciso antes retirar
dos governos estaduais os mesmos vícios que mantêm o go-
verno federal distante do restante do país. O mesmo centra-
lismo visto no Executivo federal é reproduzido nos estados
com relação aosmunicípios sob sua jurisdição.
Paraqueesse remédiovenhaasurtir oefeitode fazerdoBra-

sil uma República federativa, conformemanda a Constituição
em seu Art. 1º, é necessário ainda a adoção demecanismos po-
líticos que ajustemomodelo de representação aqueles propos-
tos pelo voto distrital, matéria essa que já foi aprovada, inclusi-
ve, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do
Senadoem2017 equeaindanão rendeu frutosprometidos.
A decisão de implementar o voto distrital, mas no seu

modelo misto, inviabilizou, de forma brutal, a consolidação
de uma Federação de estados, uma vez que deixou aberta a
possibilidade de metade dos representantes no parlamento
ser ocupada por candidatos escolhidos diretamente pela lis-
ta elaborada pelos partidos oumais precisamente pelos caci-
ques partidários. Isso criou uma espécie de eleição indireta,
aosmoldes do antigo regimemilitar, com a diferença de que,
agora, essas escolhas ou imposições das siglas se fazem em
cima dos bilhões de reais dos fundos partidários e eleitorais
que irrigam as legendas.
Para uma representação política feita pela metade, res-

tou, obviamente, uma República federativa também pela
metade. A rebelião dos governadores poderia ser uma porta
de entrada para a fixação do modelo federativo, mas isso
também esbarra na qualidade dos governadores eleitos, a
maioria adepta fervorosa do atual modelo enviesado que te-
mos. Por enquanto, o veneno é 100% veneno.

Em seguida, virão as Divisões de Orçamento de todos os
ministérios. Aí, pronto. Até os deputados vão ficar aqui para
acompanhar as subvenções dos seus eleitores.
(Publicada em 01.02.1962)
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» DÉLIO LINS E SILVA JR.
Presidente da Seccional do Distrito Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/DF)

Defendo a compra de vacinas pela OAB

E nquanto escrevo, considerando as
últimas 24 horas, mais de 3.400
mortes foram registradas, causadas
pela covid-19. O Brasil ultrapassa

378 mil óbitos desde o início da pandemia.
Infelizmente, quando o texto for publicado,
teremos ainda mais vidas perdidas. Até
aqui, o pior dia foi 6 de abril: 4.211 óbitos.
Esses dados são do consórcio de veículos
de imprensa que acompanha diariamente
todos os fatos sobre a doença. Os profissio-
nais da imprensa estão fazendo o seu me-
lhor esforço nesta cobertura. Diuturna-
mente, agem para oferecer informações de
qualidade, desfazer fake news, cobrar das
autoridades responsáveis a resposta mais
eficaz nomomento: a vacinação emmassa.

AOrdemdosAdvogados doBrasil (OAB),
cumprindo suamissão institucional e demo-
crática, está namesma trincheira da impren-
sa. Exigimos o atendimento àpopulação, ofi-
ciandoórgãos de controle (Tribunais deCon-
tas) e apresentando ações junto ao Judiciário.
Também, apoiando Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) noCongressoNacional.Na
SeccionaldoDistritoFederal, estamosàfrente
deváriasaçõesqueforamlevadasadiantenão
apenasnoâmbitodanossa circunscrição, pa-
ra exigir eficiência doGovernodoDistrito Fe-
deral (GDF), mas aprovadas pelo Conselho
Federal e adotadas para que os brasileiros
possamsersocorridosnamaiorcrisesanitária
que jáenfrentamosemtodosos tempos.

Os recursos públicos devem ser otimi-
zados, declarados de modo competente e
transparente, porém, sabemos e precisa-
mos ser intelectualmente honestos para di-
zer que a conta não fechará apenas aí. Além

QueremimpediroMPdeinvestigar
oscrimes.OretornodaPEC37

de exigir respostas, é hora de ter atitude en-
quantomembros de uma sociedade funda-
da noprincípio da solidariedade.Não basta
falar que façam, é preciso colaborar com
recursos próprios, lembrando que estamos
em uma travessia extremamente difícil pa-
ra todos, só que absolutamente desigual.

O recente estudo Social Inequalities and
Covid-19Mortality in the City of São Paulo
(Desigualdades sociais emortalidadeCovid-
19 na cidade de São Paulo), apresentado pe-
laRevista Piauí em8demarçoúltimo, anali-
sou as mortes na capital de São Paulo, de
março a setembro de 2020. Constatou que,
quantomais baixos os indicadores socioe-
conômicos, o acesso à educação e à renda,
maioresos riscosdemortepelo coronavírus.

O racismo estrutural é uma chaga aberta
emnosso país e a perversidade disso é que a
cor da pele eleva as estatísticas de perdas de
vidas. “Entre pretos e pardos, as taxas de
mortalidade são 81% e 45%, respectivamen-
te,mais altas que as de pessoas brancas”, re-
gistra reportagem da Piauí sobre São Paulo.
Imagine se ampliassemoestudopara todoo
Brasil! Assim, por iniciativa da Seccional do
Distrito Federal — levada adiante demodo
brilhante pela conselheira federal Daniela
Teixeira, representando a bancada doDF—
oConselho Federal aprovou estudos logísti-
cos necessários para a aquisição de doses de
vacinas contra a covid-19.

A Lei 14.125/2021 permite a compra de
doses por pessoas jurídicas de direito priva-
do. Contudo, se a compra ocorrer antes de
imunizados os grupos prioritários, todas as
doses terão de ser doadas ao SistemaÚnico
de Saúde (SUS). Se a OAB comprar e o SUS

não tiver vacinado todos os prioritários, o
estoque vai para a vacinação pública. Uma
vez vacinados os grupos prioritários pelo
SUS, se a OAB, após os estudos de viabilida-
de aprovados, decidir e efetuar a compra de
vacinas, a cada vacina adquirida haverá a
contrapartida de uma dose doada ao SUS.
Se uma advogada ou um advogado for vaci-
nado, uma pessoa da população receberá o
mesmobenefício. Essas sãoashipóteses eos
consequentes desdobramentos.

Portanto, agora, temos na OAB a possi-
bilidade de aprofundar estudos e de criar
um fundo apropriado, bemcomopensar na
logística de um atendimento. Nomomento
oportuno, de acordo com a lei, poderemos
defender a vida de advogadas e de advoga-
dos e ainda apoiar a população brasileira.

Paralelamente ao entendimento de que
podemos fazermais no combate à covid-19,
pela Caixa de Assistência dos Advogados do
DistritoFederal (CAADF),estamosrealizando
amaior campanha de vacinação antigripal
que já fizemosnoDFcontraovírus Influenza.
Emsetediasdecampanha, aproximadamen-
te 16mil advogados, advogadas e familiares
foram imunizados. É uma ação fundamental
para garantir proteção aos nossos advogados
e suas famílias, e issoapoia a sociedadecomo
um todo, pois evita demandas de leitos neste
momento tãodramáticoquevivemos.

Fazemos total coroao“VivaoSUS”eque-
remos fortalecer as ações doPoder Público. A
OABageemproldavidaedaproteçãodosdi-
reitos dos cidadãos. É nossa profissão de fé!
Particularmente, não tenho dúvidas: se pu-
dermos, pelas vidas a seremsalvas, defendoa
compraeaaplicaçãodevacinaspelaOAB!

» ROBERTO LIVIANU
Procurador de Justiça em São Paulo e presidente do Instituto Não Aceito Corrupção

Quando nasceu o Tribunal Penal In-
ternacional em 1998, experts em Di-
reito Internacional consideraram a
concepção de umMinistério Público

(MP) investigativo e independente a maior
conquista do Estatuto de Roma para a civili-
zação. Este foi um dos principais argumen-
tos para rebater a PEC 37, que propôs o mo-
nopólio do poder de investigação criminal
para a polícia. Como justificar para omundo
que, depois de ter o Brasil se comprometido
internacionalmente com ummodelo de MP
investigativo, independente, internamente,
adote outro diametralmente distinto?

A aberração era tanta que a votação de
rejeição foi proporcional, naCâmara: 430 x 9.
É óbvio que estava sendo feita ali uma clara
opção política. No SupremoTribunal Fede-
ral (STF), o assunto foi objeto de reiteradas
discussões e o pleno decidiu na mesma di-
reção. Com certeza, o parlamento e o STF
também levaram em conta que, nos “anos
de chumbo” no Brasil, quando as forças
militarizadas matavam a mando do Esta-
do, sem acusação nem julgamento, quem
investigou e responsabilizou os criminosos
foi o MP, representado por corajosos pro-
motores, como o saudoso Hélio Bicudo.
Afinal, quem além do MP conseguiria ter
investigado o “esquadrão damorte”?

Eis que, passados quase oito anos, um
deputado que é delegado de polícia de car-
reira, como se não tivesse havido a votação
histórica de 25/6/13, na condição de rela-
tor do projeto do novo CPP, voltou a propor
na semana passada que o MP não tenha
pleno poder de investigação criminal. Ele

sobre cada elemento componente da acusa-
ção, pretendendo-se que se indague direta-
mente se os jurados absolvem o réu ou não
(uma única pergunta genérica), sem que os
jurados sejam indagados claramente sehou-
ve crime e se o réu foi o autor. Com isso, es-
cancara-se a porta para a impunidade da
homofobia, do feminicídio, dos assassinatos
racistas. Lembrando que, no Brasil, os jura-
dos não debatem antes da decisão, diferen-
temente dos EstadosUnidos, por exemplo.

O processo sempre foi bifásico, o que
garante análise mais aprofundada sobre a
admissibilidade das acusações. Mas o rela-
tório praticamente suprime a fase do sumá-
rio de culpa, o que, diante do direito àmen-
tira consagrado emnosso ordenamento pa-
ra os acusados, somado a ideia que vem se
consolidando de não se aceitar a validade
da prova produzida na polícia, estabelecerá
mais uma indústria legal de impunidade.

Ou seja, a prova da polícia já não vale e
a prova do sumário não mais existirá. De-
pende-se do improvável comparecimento
de testemunhas ao Tribunal do Júri, em
que a punição dos mentirosos é muito
pouco provável, ficando a condenação cri-
minal dependente de incertezas e de um
terreno que é verdadeira areiamovediça.

Asociedadebrasileiraanseiapormoderni-
zaçõesna lei,masclamaaomesmotempopor
respeito à prevalência do interesse público.
Nãoéadmissível qualquer espéciedemudan-
çaquepossaamesquinharaplenitude investi-
gativapenal doMP, que crie casulos de impu-
nidade garantidos pela própria lei. Debate e
caldodegalinhanãofazemmalaninguém.

sugere que o MP fique restrito a investiga-
ções meramente suplementares. E aí surge
a pergunta: como compatibilizar o que se
propõe com o compromisso assumido pe-
lo Brasil perante o mundo (incorporado à
nossa Constituição) —MP plenamente in-
vestigativo e independente?

O Código de Processo Penal é de 1941 e
sua atualização é importante,masnãodessa
forma açodada, emplena pandemia. São in-
contáveis os problemas do relatório. A víti-
ma,por exemplo,pelapropostaoraapresen-
tada, é tratada comomero objeto, que está
condenada a sofrer as consequências do de-
lito, não lhe sendo reconhecidos os direitos
mínimos previstos pela Declaração de Prin-
cípios Básicos de Proteção àsVítimas de Cri-
mesedeAbusodePoderdaOrganizaçãodas
Nações Unidas (ONU), de 1985. Emmatéria
de justiça restaurativa, a pessoa ofendida
mais pareceumacorresponsável pelo crime,
e não alguémquedeve ser protegido.

A vida humana nem parece o bemmais
precioso, que merece proteção extrema.
Pois, caso aprovado o relatório apresenta-
do, institui-se a impunidade por lei, consa-
grando-se a não punição do extermínio de
seres humanos como um novo e amargo
padrão de justiça. Isto porque os homicí-
dios são julgados por consciência, por lei-
gos. O juiz elabora perguntas sobre os fatos
que compõem a acusação (quesitação) e os
jurados, à medida que as respondem sim
ou não, afirmam ou negam autoria, mate-
rialidade, legítima defesa, estado de neces-
sidade, qualificadoras, assim por diante.

A proposta é de supressão de perguntas


